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16 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos do artigo 32.º e por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d), do n.º 3 do artigo 30.º, da mesma Portaria.

17 — Publicidade dos resultados: Nos termos do artigo 33.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a publicitação dos resultados obtidos em 
cada método de selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada no Serviço de Pessoal do Município do Crato 
e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos aprovados 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), 
c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria supra citada.

18 — Posicionamento remuneratório: O trabalhador recrutado será 
remunerado de acordo com a Tabela Remuneratória Única, prevista 
no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, e 31 de Julho, e com os valores 
actuais constantes na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro.

18.1 — Tendo em conta o preceituado no artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias constantes da tabela supra 
referida, será objecto de negociação com esta Câmara Municipal e terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

19 — Quotas de emprego para pessoas com deficiência nos termos 
do n.º 3, do artigo 3.º, do Decreto Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
os candidatos com deficiência, cujo grau de incapacidade for igual ou 
superior a 60 % têm preferência em igualdade de classificação, uma 
vez que o presente concurso é aberto apenas para um posto de trabalho.

19.1 — Os candidatos com deficiência, devem declarar no requeri-
mento de admissão a concurso, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada dessa forma 
a apresentação imediata de documento comprovativo. Devem ainda 
mencionar, no próprio requerimento, todos os elementos necessários 
ao cumprimento do disposto no artigo 7.º do Decreto Lei n.º 29/2001 
de 3 de Fevereiro.

20 — Publicitação do procedimento: Nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente 
aviso será publicitado integralmente na 2.ª série do Diário da República, 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação. Por extracto, a partir da data de publicação no 
Diário da República, na página electrónica do Município do Crato, 
no seguinte endereço: www.cm -crato.pt, e no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

12 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara, João Teresa 
Ribeiro.

304064801 

 MUNICÍPIO DE ESPOSENDE

Aviso (extracto) n.º 26655/2010
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

01 de Outubro de 2010, foi exonerada do cargo de secretária do gabinete 
de apoio pessoal dos Vereadores, a trabalhadora Ana Cristina Gonçalves 
Figueiredo, com efeitos a partir de 01 de Outubro de 2010, nos termos 
do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7/12, aplicado à Adm. Local 
pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17/10.

Câmara Municipal de Esposende, 3 de Dezembro de 2010. — 
O Presidente da Câmara Municipal, Fernando João Couto e Cepa.

304030732 

 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Regulamento n.º 891/2010
Manuel Francisco Grilo Melgão, Vice -Presidente da Câmara Munici-

pal de Évora, torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, que durante o período de trinta dias 
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República, é 
submetido a inquérito público o “Projecto de Regulamento de Apoio às 
Associações Desportivas do Concelho de Évora”, aprovado em reunião 
da Câmara Municipal de Évora de 07.12.2010.

Durante esse período poderão os interessados consultar o mencionado 
projecto de regulamento na Divisão de Desporto, sita no Páteo do Salema, 
Edifício de São Pedro, 7000 — 818 Évora.

Évora, 13 de Dezembro de 2010. — O Vice -Presidente da Câmara, 
Manuel Francisco Grilo Melgão.

Projecto de Regulamento de Apoio às Associações
Desportivas do Concelho de Évora

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro, diploma que define o 

regime jurídico dos contratos -programa de desenvolvimento desportivo, 
consagra a obrigatoriedade da celebração de contratos -programa de 
desenvolvimento desportivo para atribuição por parte do Estado, das 
Regiões Autónomas ou das autarquias locais de apoios financeiros, 
materiais e logísticos, bem como de patrocínios desportivos.

Reconhecendo o papel relevante que os agentes desportivos do conce-
lho de Évora desenvolvem no fomento e na generalização da actividade 
física e do desporto, a par da necessidade de criar um conjunto de normas 
que melhor reflictam, fruto até da experiência já acumulada nesta área 
de intervenção autárquica, os princípios da transparência, do rigor e da 
imparcialidade no que diz respeito à concessão de apoios, é elaborado 
o presente projecto de regulamento de apoio ao movimento associativo 
desportivo do concelho de Évora, no uso da competência prevista nos 
artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, e de 
acordo com a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, das alíneas a) e b) do n.º 4 
e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento define os critérios com vista à atribuição por 
parte da Câmara Municipal de Évora de apoios financeiros, materiais e 
logísticos, bem como de patrocínios desportivos, no âmbito da celebração 
de contratos -programa de desenvolvimento desportivo.

Artigo 2.º
Objectivos e princípios

O presente regulamento tem como objectivos e princípios orienta-
dores:

a) Reconhecer a importância do movimento associativo desportivo, 
revitalizar a sua acção e promover a criação e desenvolvimento de 
projectos de relevante interesse para o concelho;

b) Assumir uma relação pedagógica na parceria com os agentes des-
portivos, delegando autonomia e responsabilidade na aplicação dos 
apoios, na avaliação dos impactos produzidos e sublinhando as boas 
práticas através de um acompanhamento de proximidade;

c) Responder à necessidade de criação de um instrumento de aplicação 
dos regimes jurídicos de enquadramento, promotor de parcerias trans-
parentes e saudáveis, assentes em critérios de concessão equilibrados 
e balizados pelas prioridades e disponibilidade financeira da Câmara 
Municipal de Évora;

d) Promover o desporto enquanto instrumento de transformação social 
que contribua para a redução de assimetrias diagnosticadas.

Artigo 3.º
Destinatários

1 — Podem candidatar -se aos apoios constantes do presente regula-
mento os clubes e associações desportivas com sede ou actividade no 
concelho de Évora que reúnam cumulativamente as seguintes condições:

a) Estarem legalmente constituídos, com personalidade jurídica, sem 
fins lucrativos e em regular e legítimo exercício de mandato directivo;

b) Estarem registados na Divisão de Desporto da Câmara Municipal 
de Évora, nos termos do artigo seguinte;

c) Estarem em situação de cumprimento das suas obrigações fiscais 
e para com a segurança social e a própria Câmara Municipal de Évora.

2 — Podem beneficiar de patrocínios financeiros os agentes desporti-
vos cuja actividade, nesta qualidade, projecte internacionalmente o nome 
do País, bem como as pessoas, singulares ou colectivas, que promovam 
ou organizem eventos desportivos, desde que reúnam cumulativamente 
as seguintes condições:

a) Tratando -se de pessoas colectivas, legalmente constituídas, com 
personalidade jurídica e, quando for o caso, em regular e legítimo exer-
cício de mandato directivo;

b) Estarem em situação de cumprimento das suas obrigações fiscais e 
para com a segurança social e a própria Câmara Municipal de Évora.




